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Introdução. A etnobiologia foi moldada, como muitas áreas de estudo,  por anseios imperialistas 
do Ocidente para extrair recursos naturais e colonizar terras e povos ao redor do mundo. O legado 
destas práticas persiste até hoje e continua a influenciar as instituições que etnobiólogos fazem parte, 
como eles fazem suas pesquisas, e suas ações e crenças pessoais. Muitos autores já delinearam cinco 
fases na Etnobiologia que se sobrepõem. Aqui, nós argumentamos que a Etnobiologia deve de se 
mover para uma sexta fase, onde acadêmicos e praticantes deveriam desafiar ativamente as estruturas 
opressoras de racismo e colonialismo que são tão presentes em suas instituições e em seus próprios 
projetos e em si mesmos.  Como um grupo internacional de etnobiólogos e acadêmicos de áreas em 
comum, nós identificamos tópicos essenciais em três níveis de prioridade: numa escala institucional, 
nós prezamos por uma repatriação/rematriação de patrimônio biocultural, acessibilidade de 
trabalhos publicados e um realinhamento de prioridades para auxiliar pesquisas direcionadas pelas 
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categorias mutuamente exclusivas ou 
uma trajetória evolutiva, essas fases desta-
cam as principais tendências e linhas de 
investigação emergentes na área. Ao intro-
duzir a Fase 1, Clément (1998) explica 
que, enquanto humanos tem se engajado 
em pesquisas etnobiológicas por milhares 
de anos, a etnobiologia contemporânea 
do meio acadêmico tem suas origens em 
pesquisadores europeus e descendentes de 
europeus do final do século XIX em esforços 
para “descobrir” novos usos para plantas 
que poderiam beneficiar os colonizadores 
e/ou os poderes coloniais. Esse interesse na 
etnobiologia foi global. Por volta de 1914, 
a maioria dos países do mundo tinham sido 
colonizados por europeus (Ferrante 2014) e 
desde a “era da descoberta” do século XV, 
novas especiarias, sementes, chá, tecidos e 
outros bens estavam sendo afunilados para 
os poderes coloniais europeus.

Introdução
Neste artigo, nós fazemos um chamado 

para uma Etnobiologia centrada em um 
ativismo anti-opressor que leva em conta o 
legado colonial e o colonialismo contínuo. 
Nós reconhecemos que centenas de anos 
de práticas e políticas coloniais contri-
buíram e têm contribuído para a pobreza, 
exclusão, violência estatal, sexismo, clas-
sismo e racismo em muitas sociedades 
contemporâneas. Eles adicionalmente 
continuam a moldar instituições acadêmi-
cas, projetos de pesquisa e crenças e ações 
individuais.

Ao longo do tempo, a etnobiolo-
gia como disciplina científica passou por 
mudanças que foram conceitualizadas em 
fases (ver Tabela 1)  (Clément 1998; Hunn 
2007; Wyndham et al. 2011; Nabhan et 
al. 2011; Wolverton 2013). Ao invés de 

comunidades. No nível de projetos, enfatizamos a necessidade do diálogo mútuo,  reciprocidade, 
à auto suficiência de pesquisas comunitárias, e questões de pesquisa que apoiam Povos Indígenas 
e comunidades locais e sua soberania sobre suas terras e águas. Para o nível acadêmico individual, 
nós apoiamos a autorreflexão no uso da linguagem, co-autoria, e vieses implícitos. Nós defendemos 
ações concretas em cada um destes níveis para impulsionar cada vez mais o campo de estudo na 
direção da justiça social, anti racismo e descolonização.

Palavras-chave: Ética, Justiça social, Antiracismo, Colonianlismo, Ciência paraquedas

Tabela 1. As cinco fases de etnobiologia propostas por Clément (1998), Hunn (2007), Wyndham et al. (2011), 
Nabhan et al. (2011) e Wolverton (2013).

Fase Marcos

I. Utilitarismo Documentação de plantas e de usos de animais que poderiam 
beneficiar a sociedade dos pesquisadores (e.g. Heinrich e Bremner 
2006) 

II. Etnobiologia Cognitiva Linguística e psicologia são incorporados ao estudo de como as 
culturas concebem e classificam organismos em seus ambientes 
(e.g., Conklin 1954; Berlin 1992)

III. Etnoecologia Conhecimentos ecológicos tradicionais e suas aplicações são cada 
vez mais enfatizados (e.g., Toledo 1992; Berkes 2012)

IV. Etnobiologia 

Indigena

Aumento da importância sobre o direito de Povos Indígenas para 
controlar como seu conhecimento é extraído, compartilhado ou 
usado. (e.g., Posey 1990; Golan et al. 2019)

V. Interdisciplinaridade em uma era de 
aceleradas mudanças ambientais. 

Ênfase na colaboração interdisciplinar para lidar com fenômenos 
humano-ambientais cada vez mais urgentes, como por exemplo, 
mudanças climáticas. (e.g., Salick et al. 2009; Reyes-García et al. 
2019)
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No século XX, emergiram tendên-
cias com o foco em sistemas taxonômicos 
locais (Fase II) e em conhecimentos ecoló-
gicos tradicionais (Fase III). O fim do século 
XX e o início do século XXI mostraram 
uma maior atenção nas responsabilidades 
de etnobiólogos em relação às comuni-
dades que eles estudavam (Fase IV)  e o 
crescimento da aplicação da etnobiologia 
em desafios ambientais de caráter global 
(Fase V; Wyndham et al. 2011; Nabhan 
et al. 2011; Wolverton 2013). Etnobiólo-
gos continuam a desenvolver seu trabalho 
orientado por todas as fases previamente 
citadas e geralmente combinando-as.

Nós clamamos por uma fase VI para 
questionar o legado colonial no campo de 
estudo e o colonialismo global que conti-
nua a perdurar.  Guiado pelo exemplo de 
outras disciplinas, argumentamos que o 
trabalho de etnobiólogos deve ir além de 
somente aderir e satisfazer às normas éticas 
estabelecidas e ser ativo na descolonização 
(Atalay 2012; Baker et al. 2019; Harrison 
2010; Radcliffe 2017; Smith 2012). Aqui , 
nós definimos colonialismo de forma ampla 
como “o controle de indivíduos ou grupos 
sobre o território e/ou comportamento de 
outros indivíduos/grupos  (Horvath 1972)”. 
Os contextos de colonização variam 
drasticamente entre e dentro de países, 
incluindo o “colonialismo de ocupação”  
onde colonos se apropriam de terras e se 
tornam a parcela dominante da população, 
o “colonialismo extrativista” que envolve 
a exploração de recursos locais mas não 
leva em conta a ocupação permanente, 
e qualquer combinação de outras formas 
(Shoemaker 2015). Muitos acadêmicos 
enfatizam também que, até em países 
“descolonizados”, as dinâmicas coloniais 
persistem pelo “neocolonialismo” na forma 
de exploração econômica e manipulação 
política (Rahaman et al. 2017) bem como 
na presença de estruturas internas confi-
guradas pelo colonialismo e relacionadas 
a poder, raça, riqueza, e classe (Maitra e 
Guo 2019). Argumentamos que passos 

concretos deveriam ser dados para “desco-
lonizar” a disciplina de etnobiologia em 
dois sentidos da palavra: 1) remediando o 
legado colonial remanescente em institui-
ções, projetos de pesquisa e acadêmicos e 
2) ativamente se opondo ao colonialismo 
presente através do apoio à soberania sobre 
as terras, águas e patrimônio biocultural de 
Povos Indígenas e Comunidades Locais. 

Assim como nas fases I-V, que se sobre-
põem e interagem entre si, nós acreditamos 
que exista um potencial sinérgico entre a 
fase VI e as outras fases. Por exemplo, a fase 
VI, como a II (etnobiologia cognitiva) e a III 
(etnoecologia), valoriza perspectivas locais 
do mundo natural; e a fase IV (etnobiologia 
indigena), se sobrepõe ao nosso chamado 
para reexaminar as relações das comu-
nidades com as quais os etnobiólogos 
trabalham. Além disso, uma etnobiologia 
VI que é ativamente anti-opressão deve 
aprimorar a habilidade de etnobiólogos 
a lidar com os desafios globais da fase V,  
como a justiça ambiental. 

Nesse artigo organizamos nosso 
raciocínio em três escalas sobrepostas: 
instituições, projetos e acadêmicos (Figura 
1). Inspirado pelos ensinamentos do histo-
riador e ativista antirracista Ibram X. Kendi 
(2017), nós começamos a partir de institui-
ções, políticas e estruturas  as quais Kendi 
argumenta que são as raízes da inequidade 
e que, por sua vez, exercem influência 
nas nossas ações e ideias. A seguir, os dois 
autores coordenadores (McAlvay e Vande-
broek) contactaram outros colegas os 
quais, em três sub-grupos, conjuntamente 
refletiram e redigiram sobre a descolo-
nização da etnobiologia nessas escalas 
temáticas. Essa grande rede de autores 
convidou outros autores de todas as partes 
do mundo, baseado em interesses previa-
mente manifestos, ou em suas respostas a 
algumas questões que os autores coorde-
nadores circularam sobre a descolonização 
da etnobiologia. O grupo final de 24 auto-
res reúne etnobiólogos, especialistas em 
conservação e geógrafos baseados em 
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universidades e em instituições sem fins 
lucrativos em 10 países. Entre os autores 
estão incluídos acadêmicos indígenas e 
não-indígenas, mas praticamente todos os 
autores trabalham com Povos Indígenas 
e Comunidades Locais. Nós consciente-
mente trabalhamos para minimizar jargões 
específicos a disciplinas e para a inclusão 
de uma diversidade de leitores. 

Reconhecemos que comunidades ao 
redor do mundo tem sido afetadas pelo 
colonialismo, incluindo muitas que não 
se identificam como Indígenas. No geral, 
as análises e recomendações deste artigo 
se referem a todos aqueles que lidam com 
desvantagem estrutural resultante de um 
colonialismo histórico e atual, incluindo 
Povos Indígenas e Comunidades Locais em 
muitas partes do mundo, além de descen-
dentes de povos escravizados. A reflexão 
contínua sobre questões de inclusão resul-
tantes do uso do termo “local” é crucial 
para não excluir, por exemplo, comuni-
dades Afrodescedentes historicamente 
deslocadas de suas terras ancestrais, do 

diálogo sobre sistemas de conhecimentos 
tradicionais definidos pela longa história 
de interação entre os povos e seus arredo-
res. Enfatizamos também que etnobiólogos 
frequentemente trabalham em suas próprias 
comunidades; e não existe necessaria-
mente uma distinção entre “pesquisadores” 
e membros “externos” da comunidade.

Descolonizando Instituições
A etnobiologia está embutida em 

uma variedade de instituições, incluindo 
universidades, museus, jardins botânicos, 
organizações não governamentais, consór-
cios globais, agências de financiamento, 
associações acadêmicas, organizações 
com fins lucrativos e editoras. Essas institui-
ções têm papéis essenciais no treinamento 
de etnobiólogos, financiando projetos e 
pesquisas, possibilitando redes de contato 
e sua disseminação, determinando padrões 
éticos (cf. ISE 2006; SOLAE 2016), e 
mantendo coleções bioculturais (Salick 
et al. 2014). Enquanto essas instituições 
permitem etnobiólogos a trabalhar de várias 

Figura 1. Tópicos essenciais e prioridades para descolonizar a etnobiologia nas três escalas temáticas debatidas 
nesse artigo, afunilando de instituições para projetos e acadêmicos.
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formas diferentes, elas podem também 
perpetuar os problemas de acesso à infor-
mação e patrimônio biocultural, prejudicar 
a capacidade dos etnobiólogos em conduzir 
pesquisas verdadeiramente engajadas com 
suas comunidades e limitar desproporcio-
nalmente as oportunidades de carreira para 
grupos marginalizados. Acreditamos que 
etnobiólogos são capazes de tomar passos 
concretos em direção à descolonização 
das instituições das quais fazem parte, 
tanto em posições de liderança quanto 
através da sua defesa  (ver Tabela 2; Tabela 
S1A; veja também Fernández-Llamazares 
et al. 2021). Reconhecemos que muitos 
problemas institucionais necessitam de 
mudanças estruturais, mas nos focamos, 
abaixo, em áreas onde etnobiólogos podem 
tomar ações críticas que vão resultar em 
mudanças estruturais, extraindo experiên-
cias valiosas de outros campos, como por 
exemplo ecologia e conservação(Chau-

dhury e Colla 2020; Tseng et al. 2020; 
Massey et al. 2021; McGill et al. 2021). 

Advogar por mudanças institucionais 
pode ser assustador. O reconhecimento da 
necessidade de mudança será fortemente 
influenciado pela atitude de administra-
dores senior. Mudanças efetivas devem 
funcionar em diferentes escalas, do indi-
vidual ao institucional e, para muitas 
instituições, do local para o nacional e/ou 
global. Aliados devem exaltar as vozes dos 
sub-representados e assumir os esforços da 
mudança. Para membros de instituições, 
com ou sem um ativo suporte administra-
tivo, estabelecer ou encontrar grupos de 
apoio gera solidariedade, permite aprender 
a partir de um leque de vivências variadas, 
e reduz a pressão nos indivíduos (Chau-
dhury e Colla 2020). 

A mudança sistêmica depende de 
uma maior representação nas filiações 
institucionais, incluindo de forma crucial, 

Tabela 2. Medidas que etnobiólogos podem aderir para descolonizar instituições.

Tipo de instituição Ações

Instituições de ensino  •  Trabalhar para promover a inclusão de diferentes formas de saber nos 
currículos

Universidades, Museus, 
Jardins Botanicos, etc.

 •  Trabalhar em prol da transparência institucional em torno da relação entre 
a história da instituição e o colonialismo

 •  Prestar reconhecimento às comunidades com as quais os etnobiólogos 
trabalham e para os resultados de pesquisa tais como manuais e projetos 
de restauração ecocultural

Coleções de história natural  •  Encorajar a repatriação/rematriação do patrimônio biocultural 

Sociedades cientificas  •  Estabelecer mais prêmios de viagens para participantes de comunidades 
indígenas e comunidades locais (e.g. Abernethy et al. 2020)

 •  Auditar a cultura das sociedades acadêmicas para garantir inclusão

Editoras acadêmicas  •  Mover-se na direção de modelos de livre acesso com taxas mínimas (e 
acessíveis)

 •  Incentivar artigos focados em métodos para inclusão, soberania, 
restauração ecocultural e outros tópicos

Agências de financiamento  •  Quando participar de painéis de revisão (comitês de avaliação), estar 
ciente do tempo necessário para a construção de confiança e consultas 
com as comunidades e advogar por “resultados alternativos”

Organizações de conservação  • Defender os Povos Indígenas e Comunidades Locais como gestores 
especializados de seu meio ambiente
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posições de liderança (Maas et al. 2021: 
Figura 4; Massey et al. 2021; Tseng et al. 
2020). Os etnobiólogos podem ser ativos e 
atentos à diversidade e à inclusão quando 
organizam reuniões acadêmicas e fazem 
nomeações para prêmios, conselhos edito-
riais, comitês e publicações comissionadas. 

Acesso e Repartriação/Rematriação do 
Patrimonio Biocultural

A centralização de recursos biocultu-
rais—arquivos e repositórios normalmente 
codificados por e para euro-americanos— 
pode ser um esforço extrativista o qual 
aliena as pessoas de seu patrimônio biocul-
tural. A falha em reconhecer a história do 
colonialismo e do comércio, onde o patri-
mônio e a propriedade intelectual de povos 
foram tomados a fim de serem expostos nos 
museus coloniais dos países mais ricos ao 
redor do mundo (Cornish e Nesbitt 2014), 
tem levado à contínua marginalização de 
formas não-ocidentais de conhecimento. 
Repartriação/rematriação do patrimônio 
biocultural implica no reconhecimento do 
direito das comunidades ao seu conheci-
mento e seus recursos biológicos, desde as 
variedades genéticas de cultivos que eles 
desenvolvem, até as paisagens que eles 
criam (Toledo e Alarcón-Cháires 2018). 

Desde a chamada internacional pela 
repatriação/rematriação do patrimônio pela 
Declaração das Nações Unidas sobre os 
Direitos dos Povos Indígenas (UN General 
Assembly 2007: Artigo 11), uma variedade 
de novas formas de repatriação/rematriação 
foram desenvolvidas no setor de museus 
(Anderson e Christen 2019; Coombes e 
Phillips 2020). O acesso digital constitui 
uma das partes de uma conversação mais 
complexa sobre coleções que reconhece 
que o colonialismo está enraizado dentro 
das próprias infraestruturas—incluindo 
catalogar e rotular (Anderson e Hudson 
2020). Porém, muitos argumentam que 
a descolonização precisa, em parte, ser 
baseada no retorno dos recursos físi-
cos adquiridos pela colonização (Tuck e 
Yang 2012). Etnobiólogos podem tomar 

uma função ativa em defender a repatria-
ção/rematriação pelo fato de que muitos 
etnobiólogos atuam em instituições com 
coleções bioculturais. Em alguns contex-
tos, esse patrimônio é frequentemente 
esquecido, como no caso de herbários que 
abrigam patrimônio biocultural na forma 
de informação etnobiológica e voucher 
ed espécimes (Odonne et al. 2020). Para 
evitar a expropriação futura do patrimô-
nio biocultural e o apagamento de Povos 
Indígenas e Comunidades Locais dos meta-
dados, os etnobiólogos também podem 
defender mudanças nas formas como suas 
instituições adquirem novas informações e 
patrimônio físico em primeiro lugar.

Equidade no acesso à literatura, 
publicações e conferências

Revistas, editoras, e sociedades acadê-
micas são centrais na disseminação das 
pesquisas da etnobiologia para a comu-
nidade acadêmica como um todo, porém 
os custos de acesso e o domínio da língua 
inglesa se mantém como barreiras signifi-
cativas para os acadêmicos, membros de 
comunidades nas quais os etnobiólogos 
trabalham, e o público global (Clavero 
2010; Espin et al. 2017; Mori et al. 2015). O 
padrão de pesquisa colonial é perpetuado 
quando, por exemplo, membros de uma 
comunidade não conseguem ter acesso aos 
produtos de pesquisas etnobiológicas das 
quais eles participaram devido ao acesso 
ser pago ou por causa da língua usada na 
publicação de artigos em revistas. Mesmo 
que revistas de acesso aberto amenizam 
esse problema até certo ponto (Lepofsky et 
al. 2021), elas frequentemente exigem taxas 
caras de processamento de artigos (em 
parte mitigadas por isenções). Embora os 
etnobiólogos não possam mudar sozinhos 
um sistema problemático de publicação, 
eles podem desafiar sua natureza mono-
polística escolhendo publicar em revistas 
de sociedades académicas  (e.g., Econo-
mic Botany ou Journal of Ethnobiology), 
onde os lucros são investidos na comuni-
dade de pesquisa, e revistas com “Platinum 
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Open Access” que não tem taxas para o 
autore nem para o leitor (e.g. Ethnobotany 
Research and Applications ou Ethnoscien-
tia: Revista Brasileira de Etnobiologia e 
Etnoecologia). É igualmente problemático 
quando os membros das comunidades 
com as quais os etnobiólogos trabalham 
não podem participar de conferências nas 
quais seus conhecimentos tradicionais 
estão sendo compartilhados. Muitas socie-
dades acadêmicas têm adicionado bolsas 
de viagem para Povos Indígenas e Comuni-
dades Locais e nós apoiamos a continuação 
dessa tendência.

Realinhando as prioridades institucionais 
para apoiar lideranças comunitárias

Embora seja cada vez mais reconhe-
cido que as pesquisas etnobiólogicas 
deveriam ser verdadeiramente colabora-
tivas e em parceria com as comunidades, 
e que os benefícios dessa parceria devam 
fluir de volta para as comunidades (e.g., 
Gilmore e Eshbaugh 2011), essas priorida-
des nem sempre se alinham com aquelas 
das instituições anfitriãs, financiadores, ou 
revistas científicas. Para avançar na desco-
lonização da etnobiologia, os etnobiólogos 
podem pressionar para a ampliação dos 
critérios usados para analisar resultados de 
pesquisa e acomodar maior flexibilidade 
nos cronogramas dos projetos.

A etnobiologia prospera quando as 
instituições e seus representantes estabe-
lecem relacionamentos genuínos com as 
comunidades, um processo que requer 
uma construção de confiança resultante da 
consulta contínua e extensa, compromissos 
e diálogo (cf. Adams et al. 2014; Christen 
e Anderson 2019) que podem ser incom-
patíveis com os padrões de duração de  
financiamentos de pesquisa. Para promover 
alternativas à coleta de dados extrativos—a 
“ciência do pára-quedas” discutida mais 
adiante na seção sobre Descolonização de 
Projetos—nós encorajamos etnobiólogos 
que participam de comitês de avaliação 
de bolsas a apoiarem os recursos e tempo 
extra necessários para esses processos. 

Similarmente, resultados de pesquisa que 
são favorecidos pelas comunidades nem 
sempre são os mesmos daqueles favore-
cidos pelos financiadores, por critérios de 
promoção departamental, ou por jornais 
acadêmicos. Defendemos o incentivo a 
resultados alternativos de pesquisas que 
sejam úteis para as comunidades, como 
guias ou projetos de restauração ecocultu-
ral.

Educação
Muito já foi escrito sobre a descoloni-

zação da educação, mas os etnobiólogos 
têm um conjunto único de habilidades e 
perspectivas que podem ser úteis para 
contribuir com esse esforço. Sistemas de 
conhecimentos indígenas e locais têm sido 
historicamente marginalizados em muitas 
áreas, incluindo a educação (Chapman e 
Schott 2020). Os etnobiólogos, devido à 
sua experiência em navegar entre diferen-
tes sistemas de conhecimento, estão bem 
posicionados para encorajar suas insti-
tuições a incorporar diferentes formas de 
conhecimento em seus currículos (Baptista 
e El-Hani 2009) ou ajudar a desenvolver 
novos modelos de educação que norma-
lizam as visões de mundo indígenas e 
metodologias de ensino como aquelas 
emergindo na América Latina (Pedota 
2011; Alvarez-Santullano Busch e Forno 
Sparosvich 2017; Baldauf 2019; López 
2020). 

Conservação 
Enquanto muitas organizações de 

conservação promovem a gestão de recur-
sos naturais com base na comunidade, 
alguns governos, financiados por ONGs, 
continuam a tratar interações humanas 
com os ambientes como sendo intrinseca-
mente destrutivas, e continuam a remover 
forçosamente comunidades indígenas de 
suas terras nativas em nome da proteção da 
biodiversidade, numa forma de “conserva-
ção fortaleza” (Eichler e Baumeister 2018; 
Santos Fita et al. 2009). Os etnobiólogos 
e outros acadêmicos que unem as ciên-
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cias sociais e naturais estão unicamente 
posicionados para apoiar organizações 
de defesa dos benefícios de conservação 
da gestão de terras por Povos Indígenas e 
Comunidades Locais, e o papel de pesqui-
sas etnobotânicas para resolver tensões 
entre a conservação natural e subsistência 
humana, quando elas surgirem (Baldauf 
et al. 2020; Brittain et al. 2020; Kareiva e 
Marvier 2012; Schaefer et al. 2020).

Revelando Historias Excluidas 
Muitas universidades, museus, 

organizações de conservação e jardins 
botânicos possuem históricos coloniais 
que continuam a impactar negativamente 
os descendentes de comunidades margi-
nalizadas pela extração pretérita ou atual 
de recursos naturais, trabalho e riquezas 
(Brockway 1979; Davis 1995; Drayton 
2000; Schiebinger 2009).  Por exemplo, 
recentemente, chamou-se a atenção para 
a forma como os Estados Unidos usaram 
terras indígenas desapropriadas por meio 
de fraude, violência ou intimidação para 
financiar universidades com concessão 

de terras (Lee et al. 2020). Os etnobiólo-
gos inseridos em universidades e outras 
instituições estão bem posicionados para 
liderar a investigação e o diálogo sobre a 
descolonização devido à sua capacidade 
de se comunicarem além das fronteiras de 
disciplinas, culturas e sistemas de conheci-
mento (Ladio 2017).

Descolonizando Projetos
Existe uma longa história de projetos de 

pesquisa causando danos, aumentando a 
desconfiança e enfraquecendo Povos Indí-
genas e Comunidades Locais (DeLeeuw et 
al. 2012; Gaudry 2015; Pierotti e Fogg 2020; 
Simpson 2004, 2017; Thomas 2015; Wilson 
2008). Projetos de pesquisa continuam 
a ter resultados que podem ser danosos 
e re-traumatizantes para comunidades 
que sobreviveram a séculos de opressão 
colonial e que continuamente sofrem de 
um racismo sistêmico e marginalização 
(Coulthard 2014; Joseph e Turner 2020; 
Regan 2010; Simpson 2017). Ao planejar 
e implementar projetos de etnobiologia, é 

Tabela 3. Medidas que etnobiólogos podem tomar em prol de descolonizar projetos pesquisa.

Etapa do projeto Ações

Etapa de 
planejamento

 •  Aprender sobre a história e a política da terra e sobre a soberania dos recursos nas 
comunidades onde estão colaborando  

 •  Engajar em consultas suficientes com as comunidades para garantir que os projetos 
se alinhem com os interesses locais

 •  Considerar como os projetos podem apoiar a soberania de terras, águas e recursos 
em comunidades colaboradoras 

Durante o ciclo de 
vida do projeto

 •  Procurar formas de reduzir o peso que os projetos impõem nas comunidades 

 •  Reembolsar membros da comunidade por seu tempo, monetariamente ou de outra 
forma

 •  Levar em conta a segurança do trabalho de campo de indivíduos em risco

No final do projeto  •  Considerar resultados alternativos/adicionais dos projetos para além das publicações 
revisadas por pares, se desejado pela comunidade

 •  Garantir que a comunidade tenha dado permissão para o uso de qualquer 
informação e mídia coletada. Considerar a co-curadoria contínua por meio de um 
mecanismo como rótulos bioculturais (“labels”)

 •  Continuar se envolvendo com a comunidade além do término de projetos 
financiados
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essencial compreender o contexto histórico 
e contemporâneo que os Povos Indige-
nas e as Comunidades Locais lidam como 
consequência da colonização, e os impac-
tos em seus sistemas de conhecimento e 
em suas tradições culturais e espirituais 
(Geniusz 2015; Kimmerer 2013; Simpson 
2017). Nesta seção, exploramos formas 
com as quais pesquisadores podem tomar 
passos proativos em direção a descolonizar 
projetos de pesquisa (veja Tabela 3; Tabela 
S1B; veja também Fernández-Llamazares 
et al. 2021), colocando o foco em três 
conceitos sobrepostos: reciprocidade, 
auto-suficiência e soberania, e apoiando a 
justiça social e a auto-determinação. 

Reciprocidade
Além da auto-reflexão contínua sobre 

a responsabilidade dos etnobiólogos para 
com as pessoas com quem trabalham e 
das quais se beneficiam, um pesquisador 
precisa considerar as ações tangíveis na 
redistribuição de recursos, treinamento 
e outras formas de reciprocidade (“giving 
back”; Baker 2016). Essa responsabili-
dade ética relacional ou  Inawendiwin 
(em Anishinaabemowin), como apontado 
por Nicholas Reo (2019), é uma diretriz 
ética que implica que pesquisadores são 
responsáveis por nutrir relacionamen-
tos honráveis—que etnobiólogos tem um 
compromisso com parceiros de comuni-
dades independentemente de orçamento 
ou limitações de tempo. Construir relações 
recíprocas é específico a cada comuni-
dade, já que não existe uma  “abordagem 
universal” única. 

Cientistas ocidentais são frequen-
temente pegos na teia de fazer “ciência 
pára-quedas”, visitando e coletando dados 
de campo em comunidades e retornando 
à sua instituição para concluir um projeto 
sem contribuir com os interesses da comu-
nidade nem forjar um relacionamento 
significativo nas regiões de estudo (Barber 
et al. 2014; Chapman et al. 2015). Essas 
práticas tensionam as relações entre cien-
tistas e parceiros e impedem a pesquisa 

de conservação nos países biodiversos 
que são mais necessitados (Barber et al. 
2014). Também são desafiadores os proje-
tos comparativos em grande escala, onde 
pode ser difícil promover conexões genuí-
nas com as comunidades (Coleman e Von 
Hellermann 2012). 

Auto-Suficiência e Soberania 
O estudioso Métis Adam Gaudry (2018) 

escreve sobre a importância de avançar 
em direção à soberania da pesquisa nas 
comunidades onde é respeitado o direito 
de Povos Indígenas à autodeterminação 
em relação aos objetivos da pesquisa, às 
agendas e às metodologias e uso dos dados 
(DeLeeuw et al. 2012). A rica e crescente 
literatura sobre soberania de dados indíge-
nas guiará os pesquisadores que buscam 
construir auto-suficiência sem dar as 
costas aos parceiros das comunidades com 
dados não processados ou inacessíveis. 
Por exemplo, o Native Nations Institute da 
Universidade do Arizona tem colaborado 
com com muitas nações nativas por todo 
EUA para desenvolver um conjunto de 
recomendações para pesquisadores para 
proteger o direito de consulta de Povos Indí-
genas (Hiraldo et al. 2020), e para manter 
a soberania de dados por meio de software 
de livre acesso e plataformas online (NNI 
2021). Os principios de soberanía de dados 
Indígenas deveriam ser adotados por toda a 
duração de um projeto—desde o design dos 
objetivos e metodologias até a validação 
de resultados de pesquisa, disseminação 
de resultados, armazenamento de dados, e 
garantia de acesso (Kukutai e Taylor 2016; 
Rainie et al. 2017; Walter et al. 2020). 

Defensores da soberania de dados indí-
genas focam na importância do controle 
indígena sobre os dados oriundos de territó-
rios indígenas. Um mecanismo prático que 
foi desenvolvido para atender aos interesses 
da comunidade quanto à biodiversidade e 
recursos genéticos foram as “Biocultural 
Labels and Notices” (Anderson e Hudson 
2020). As “Biocultural Labels” (ou rótulos 
bioculturais, para o uso de Povos Indíge-
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nas e comunidades locais) e as “Notices” 
(notificações) que as acompanham (para o 
uso de instituições de pesquisa) são uma 
iniciativa focada em fontes precisas, trans-
parência e integridade em engajamentos 
de pesquisa com estas comunidades. Esses 
rótulos bioculturais são marcadores de 
dados que ajudam a definir o consenti-
mento e as expectativas das comunidades 
quanto ao futuro uso apropriado de dados 
de pesquisa (Liggins et al. 2021). Eles forne-
cem uma aplicação prática do Protocolo 
de Nagoya (Buck e Hamilton 2011) para 
questões de acesso e repartição de bene-
fícios para recursos genéticos, e apoiam 
as expectativas internacionais em torno da 
divulgação e origens dos dados da comu-
nidade usados   em contextos de pesquisa. 
Para exemplos específicos, veja www.
localcontexts.org, www.enrich-hub.org, e 
Stó:lō Research and Resource Management 
Centre/Stó:lō Nation (2016). 

Apoiar a auto suficiência de pesquisa 
é uma forma de estabelecer reciprocidade. 
Esse processo não é necessariamente sobre 
treinar Povos indígenas e Comunidades 
locais em métodos ocidentais de pesquisa, 
mas sim uma forma de dar espaço para 
pesquisas lideradas por comunidades,ba-
seadas em suas próprias visões de mundo 
e em suas prioridades. É necessário mudar 
a forma em que projetos são concebidos, 
afastar-se da noção de projetos pré plane-
jados que frequentemente apropriam 
e “refuncionalizam” os conhecimen-
tos locais para favorecer os objetivos de 
pesquisa de pessoas externas às comunida-
des (Escobar 1998), em direção a projetos 
que são produzidos ou co-produzidos por 
Povos Indígenas e Comunidades Locais 
em seus próprios termos (AIATSIS 2020; 
Rodrigues et al. 2020). Os etnobiólogos 
também podem apoiar a auto suficiência 
engajando-se em programas de conser-
vação biocultural in-situ adicionalmente, 
ou ao invés de, conservação ex-situ. Esta 
última preserva as linguagens, conheci-
mentos, plantas, sementes e as histórias 

nas coleções, mas pode levar à separação 
de contextos locais e históricos (Braver-
man 2014). Por exemplo, etnobiólogos 
podem promover herbários, bancos de 
sementes comunitários e hortos de plantas 
medicinais manejados por comunidades 
indígenas, que tem se demonstrado efica-
zes na conservação e na justiça social 
(Dierig et al. 2014; Martin et al. 2016).

Apoio a Justiça Social e Auto-
Determinação 

Povos Indígenas e Comunidades 
Locais tipicamente possuem uma forte 
relação recíproca com suas terras nativas e 
a biota que se encontram. Argumentamos 
que uma forma pertinente na qual etno-
biólogos podem se engajar no processo 
de descolonização seria na realização de 
pesquisas que apoiam a soberania tradi-
cional sobre esses territórios e o que eles 
englobam (Turner 2020). Em 1969, o 
pensador, professor e ativista político Nehi-
yaw (Cree) Harold Cardinal escreveu sobre  
“The Great Swindle”, contemplando sobre 
como os direitos de Indígenas sobre suas 
terras e recursos naturais foram virtual-
mente apagados por nações colonizadoras 
em uma questão de décadas. Ele refletiu 
sobre como , “Ele, o homem branco, fala 
de um jeito e escreve de outro” se refe-
rindo às promessas vazias, linguagens 
enganosas e mentiras descaradas usadas 
por colonos para roubar as terras e recur-
sos naturais de Povos Indígenas (Cardinal 
1969:33). Mundialmente, cientistas estão 
procurando “descolonizar” seus proje-
tos de pesquisa de forma que reflitam as 
palavras de Cardinal, já que a descoloni-
zação deveria envolver fundamentalmente 
o retorno de terras, águas e territórios e a 
sua governança aos Povos Indígenas (Tuck 
e Yang 2012; Simpson 2014; Spice 2018). 
Como Posey e Dutfield (1996) e Hunn 
(2007), reconhecemos a responsabilidade 
de etnobiólogos em apoiar a soberania de 
Povos Indígenas e Comunidades Locais 
sobre territórios e recursos.

http://www.localcontexts.org
http://www.localcontexts.org
http://www.enrich-hub.org
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Etnobiologia de ação é um termo 
recentemente adotado para incentivar 
nossa disciplina a se organizar mais cons-
cientemente em torno do direito e do uso 
de terras de Povos Indígenas e Comunida-
des Locais (Armstrong e McAlvay 2019). 
A pesquisa etnobiológica pode ter um 
papel importante em desafiar as atuais 
desigualdades de poder sobre projetos 
implementados com Povos Indígenas 
e Comunidades Locais (Moeller 2018; 
Wolverton et al. 2014) ou naqueles envol-
vendo indústrias extrativistas (Spice 2018). 
Etnobiólogos conduzindo projetos orien-
tados por ações incluem pesquisas para, e 
incluindo, pessoas enfrentando violência 
em linhas de frente (Armstrong e Brown 
2019), trabalhando com Povos Indígenas 
e Comunidades Locais na recuperação 
de terras públicas (Fowler 2019), traba-
lhando (criticamente) com ONGs que 
promovem a soberania de Povos Indígenas 
e Comunidades Locais (Blair 2019), rees-
truturando parcerias de pesquisa para ter 
maior foco em responsabilidades relacio-
nais—responsabilidade dos pesquisadores 
com comunidades inteiras e os elementos 
não-humanos de onde eles trabalham (Reo 
2019), e se associando com outras discipli-
nas como biomonitoramento e toxicologia 

para expor as desigualdades de saúde e 
do racismo ambiental (Caron-Beaudoin e 
Armstrong 2019; Golzadeh 2020). 

Descolonizando acadêmicos e o fazer 
acadêmico

Um grande passo na direção da 
descolonização é refletir em como os etno-
biólogos, sendo acadêmicos e indivíduos, 
podem ser influenciados, moldados e 
privilegiados por legados e políticas colo-
niais, de forma que se tornem cúmplices 
em perpetuar a desigualdade e o racismo 
(veja Tabela 4, Tabela S1C). É necessário 
um profundo engajamento aos impactos 
da história colonial quanto ao racismo 
sistêmico, sexismo, classicismo, opres-
são, disciplinas acadêmicas e acadêmicos 
para desconstruir e desafiar as heranças 
opressoras e práticas que ainda persistem 
na sociedade (Armstrong e Brown 2019; 
DiAngelo 2018; Regan 2010). 

Rejeitando linguagem colonialista e 
depreciativa

Um passo para descolonizar a atuação 
acadêmica dos etnobiólogos é a atenção 
à linguagem usada ao se referir a traba-
lhos com Povos Indígenas e Comunidades 
Locais. No influente livro  Pedagogia do 
Opressor, Freire (1970) diz que a linguagem 

Tabela 4. Medidas que etnobiólogos podem tomar em prol de descolonizar eles mesmos.

Categoria Ações

Linguagem  •  Conscientemente optar por palavras que não perpetuam estereótipos 
coloniais e dinâmicas de poder 

 •  Favorecer palavras para lugares e pessoas que são preferíveis pelas pessoas 
que residem em tais lugares 

Reconhecimento da 
validação de formas diversas 
de conhecimento

 •  Evitar o uso de um sistema de conhecimento como uma medida objetiva 
para medir ou avaliar outro

Citações inclusivas e autoria  • Optar por coautoria inclusiva com membros de comunidade e outros 

 • Citar maior diversidade de acadêmicos internacionais 

Responsabilidade e auto 
reflexão crítica 

 •  Refletir sobre privilégios pessoais, posicionamento e preferências e vieses 
pessoais 

 •  Trabalhar para reduzir o peso imposto a membros de comunidades 
marginalizadas para educar os outros sobre as questões acerca de 
colonialismo e do racismo 
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nunca é neutra; é crucial que etnobiólogos 
busquem formas de evitar diminuir, gene-
ralizar e tornar exóticos os Povos Indígenas 
e Comunidades Locais e seus sistemas 
de conhecimento (Alves e Albuquerque 
2010; Duncan 2018; McClatchey 2005). 
Por exemplo, as expressões “descoberta 
de usos indígenas” ou “plantas perdidas” 
podem implicar que o conhecimento 
não existe se não foi publicado em um 
veículo acadêmico, mesmo que seja de 
senso-comum para as comunidades que 
originaram tais conhecimentos. Da mesma 
forma, dizer que a etnobiologia de certo 
povo ou comunidade é “nova” ou “desco-
nhecida”, implica de forma semelhante 
que este conhecimento somente é válido 
quando documentado por pessoas exter-
nas àquele grupo.  Autores, revisores e 
editores precisam eliminar urgentemente 
termos depreciativos como “não educado” 
(“uneducated”) e “primitivo”, e em outros 
contextos contemporâneos, “pré-literato” 
e “pré-industrial”, que implicam uma 
trajetória de evolução cultural quando se 
refere a povos contemporâneos  (Younging 
2018). O uso de “Velho Mundo”, “terceiro 
mundo”, “Novo Mundo” e “mundo 
desenvolvido” também carregam cono-
tações eurocêntricas. Repensar a relação 
de  “informante” com o uso de termos de 
caráter mais igualitário e respeitoso como 
“participante”, “colaborador” ou “parceiro 
local” substitui implicações hierárquicas 
de produção de conhecimento por ações 
colaborativas e co-produtivas (Gilmore 
e Eshbaugh 2011), mas essa substituição 
deve acompanhar uma mudança signi-
ficativa nos meios de colaboração e não 
apenas em uma mudança de palavras. Os 
termos utilizados por membros de uma 
comunidade para nomear e descrever a si 
mesmos em sua própria linguagem (endô-
nimos) deveriam ser estabelecidos como 
um padrão ético em registros ao invés de 
exônimos que são frequentemente impreci-
sos e depreciativos (para um guia estilístico 
ver Younging 2018). Quando apropriado, 

termos que não diminuam os impactos do 
colonialismo (e.g., “território não cedido”) 
devem ser usados. Além disso, por reco-
mendações das organizações nacionais 
de saúde aborigene do Canadá (National 
Aboriginal Health Organization of Canada) 
e da associação de jornalistas Nativo 
Americanos (Native American Journalists 
Association), o termo Povos Indígenas 
deveria ser escrito com inicial maiúscula 
como um sinal de respeito. Além disso, a 
forma plural de sistemas de conhecimento 
de Povos Indígenas e Comunidades Locais 
deve ser usada para indicar que estes 
termos não são uniformes ou monolíticos. 
Por último, defendemos um uso de lingua-
gem com menos jargões específicos para 
certas disciplinas (incluindo acrônimos; 
Wyndham 2017) pois eles limitam a aces-
sibilidade de resultados de pesquisas para 
as comunidades e ainda mais para falantes 
não nativos da língua da publicação. 

Termos para plantas, animais e luga-
res deveriam ser checados a fim de não 
conterem conotações racistas e ofensivas e 
devem ser respeitadas as regras das comu-
nidades sobre nomes que não poderiam 
ser falados ou escritos. Acadêmicos devem 
ser investigativos e reflexivos quanto à 
existência de nomes racistas e xenófobos 
de espécies de plantas e lugares, e devem 
optar por nomes comuns alternativos que 
são conhecidos para se referir a estas plan-
tas e lugares. Por exemplo, alguns nomes 
comuns de plantas na língua inglesa 
possuem origem na escravidão e na supre-
macia branca (e.g., “dumb cane” para 
Dieffenbachia spp.), ou no anti-semitismo 
(e.g., “wandering Jew” para Tradescantia 
spp.). Avisos de membros de comunidades 
sobre nomes, imagens ou conteúdos sobre 
plantas ou animais com restrições culturais 
devem ser claramente fornecidos no início 
de artigos e filmes. Os rótulos de conhe-
cimento culturalmente sensíveis e rótulos 
sazonais de conhecimentos tradicionais 
(“Culturally Sensitive e the Seasonal Tradi-
tional Knowledge Labels”, mencionados 
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na seção sobre projetos como parte das 
iniciativas de rótulos bioculturais) são 
mecanismos práticos que podem ser 
usados pelas comunidades para apoiar o 
reconhecimento de seus tópicos sensíveis. 
Trazer protocolos comunitários para acadê-
micos, práticas e pedagogias são parte das 
estratégias de mudanças descoloniais da 
etnobiologia (Walter 2020). 

Reconhecendo a validade de sistemas de 
conhecimento diversos 

Refletir sobre como etnobiólogos 
conceituam, escrevem, conversam e ensi-
nam sobre as relações entre diferentes 
sistemas de conhecimento é um passo 
importante a caminho da descoloniza-
ção. O treinamento em etnobiologia é 
frequentemente enraizado em tradições 
científicas que tiveram origem no período 
iluminista europeu (Hankins 1985), como 
a química, farmacologia e ecologia—que 
servem de lentes pelas quais etnobiólogos 
constantemente analisam outros sistemas 
tradicionais de conhecimento (Vandebroek 
2013). Enquanto a etnobiologia, como 
campo de estudo, tem estado na linha de 
frente da documentação de diversos siste-
mas de conhecimento e visões de mundo, 
em muitos casos eles são apresentados 
como sendo “validados” por uma visão 
científica específica. O conhecimento 
da linguagem em torno deste problema 
também é relevante, por exemplo, “vali-
dação farmacológica do conhecimento 
Nativo Americano sobre Taxus brevifo-
lia” implica em uma relação diferente 
entre os dois sistemas de conhecimento 
quando comparado a “exame do conhe-
cimento farmacológico e Indígena sobre 
Taxus brevifolia.” Por mais que etnobiólo-
gos sejam bem preparados para facilitar o 
diálogo entre diferentes formas de conhe-
cimento (Ladio 2017), o uso de um sistema 
de conhecimento como “fita métrica” 
para medir o valor ou a precisão de outro 
perpetua a dominância daquele primeiro. 
Os contextos onde se comparam os siste-
mas de conhecimento variam bastante. 

Por exemplo, enquanto uma comunidade 
pode vir a reconhecer uma paisagem local 
como sendo especialmente diversificada, 
organizações governamentais de conser-
vação podem ser mais propícias a proteger 
a área se a diversidade for documentada 
em termos científicos específicos (e.g., 
em termos de riqueza e equitabilidade). 
Comunicar com outros acadêmicos e com 
o público em geral os achados frequen-
tes que Povos Indígenas e Comunidades 
Tradicionais costumam ser administrado-
res experientes de seus ambientes pode ser 
feito com análise científica, mas sempre 
deve respeitar a integridade do conheci-
mento local.

Citação e Autoria Inclusivas 
Além de escrever com linguagem 

acessível e respeitosa, é importante refle-
tir sobre aqueles que são convidados 
como co-autores e aqueles cujos trabalhos 
são citados como referências (Marušić et 
al. 2011; Cooke et al. 2021), incluindo 
colaboradores de instituições locais de 
pesquisa (Dahdouh-Guebas et al. 2003). 
Os etnobiólogos também devem consi-
derar representação racial, juvenil e de 
gênero ao convidar outros colaborado-
res (veja também Castleden et al. 2010). 
Por exemplo, os co-autores pertencentes 
a comunidades são incentivados a falar 
sobre suas próprias culturas, perspecti-
vas e formas de vida (Todd 2016)? Existe 
um equilíbrio de gênero entre os autores 
que são convidados como colaboradores 
por etnobiólogos, e entre os autores dos 
artigos citados, especialmente quando os 
estudo analisa os papéis sociais de diferen-
tes gêneros e sua relação ao conhecimento 
etnobiológico? Por fim, etnobiólogos 
podem considerar suas próprias posições 
como editores, e considerar os detentores 
de conhecimentos tradicionais como auto-
res em livros para refletir as contribuições 
de membros das comunidades.

A ciência global subutiliza de publi-
cações escritas em línguas que não são o 
inglês  (Núñez e Amano 2021; Rau et al. 
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rar os etnobiólogos para lidar com colegas, 
lideranças institucionais, estudantes, fami-
liares ou amigos que ainda baseiam suas 
visões em ideais racistas quanto a Indígenas 
e povos não-brancos   (White e Draycott 
2020). Mesmo que seja mais fácil escolher 
o silêncio e o conforto, etnobiólogos preci-
sam se situar contra os sistemas de racismo 
perpetuados em seus ambientes de vivên-
cia e trabalho (DiAngelo 2012).

Os etnobiólogos têm a responsabi-
lidade de identificar, e continuamente 
refletir, sobre  seus próprios preconceitos. 
Um processo que se inicia com o exame de 
diversos fatores culturais (identidade/raça, 
gênero, classe social) que afetam as expe-
riências de um indivíduo quanto às suas 
discriminações e privilégios, e moldam 
suas crenças, expectativas e preferências 
subconscientes (Gaudry 2015). Essas refle-
xões podem continuar examinando os 
costumes, história familiar e instituições de 
um indivíduo e como eles se relacionam 
com a opressão colonial; por exemplo, em 
quais terras Indígenas você foi criado?, de 
onde vem os alimentos vegetais que você 
consome?, e em quais terras Indígenas 
foram construídas suas instituições? 

Abordagens adicionais para exami-
nar diretamente vieses implícitos incluem 
o engajamento em exercícios de “diálogo 
para ação” (Lyiscott 2019) e escrevendo 
“histórias de raça” pessoais (Magee 2019; 
Tatum 2017:112). O exame crítico quanto 
às preferências implícitas de um indivíduo 
também requer confrontar as realidades 
históricas de injustiça. Em muitos lugares, 
os constructos sociais históricos de raça 
moldam quase todo aspecto da vida coti-
diana, influenciando desde a segurança 
física, qualidade de assistência médica, 
acesso à educação, quanto lucro alguém é 
apto a ter, e qual vai ser sua expectativa de 
vida (DiAngelo 2018). 

Conclusões
Os legados coloniais e o colonialismo 

em curso continuam a influenciar a forma 

2017)  invisibilizando não apenas outras 
línguas, como também outras formas de 
pensamento que trazem visões de mundo 
conflitantes com a ciência colonial (Esco-
bar 2016). Isso também pode criar barreiras 
significativas para possíveis autores cuja 
língua materna não seja o inglês, incluindo 
dificuldades financeiras para pagar pela 
tradução e edição (quando não provi-
denciada pelas revistas), dificuldades de 
compreensão de leitura e ansiedade por 
um aumento na rejeição de seus manus-
critos baseado na proficiência em inglês 
(Ramírez-Castañeda 2020). Uma forma 
para os etnobiólogos abordarem esse 
problema é proativamente ampliar as 
buscas por literatura e incluir co-autores 
cuja literatura seja em línguas não inglesas. 
Ao mesmo tempo, etnobiólogos podem 
defender a possibilidade de publicação 
de outras línguas em revistas de língua 
inglesa. De mesma forma, publicações 
exclusivamente em língua inglesa podem 
ser traduzidas para outras línguas para 
rematriarcar/repatriarcar os resultados de 
pesquisa com seus colaboradores locais, 
como já é praticado pela Ethnobotany 
Research and Applications.

Responsabilidade e Auto-reflexão crítica 
O colonialismo impactou a forma que 

culturas se relacionam com raça, gênero, 
orientação sexual, classe e outros aspectos 
da sociedade e, em muitos casos, deixou 
um legado duradouro de discriminação 
(Bourassa et al. 2004; Bassil 2005). Além 
das hierarquias raciais, persistem formas 
importadas de sexismo, atitudes em rela-
ção a indivíduos LGBTQ e sistemas de 
classe. Esses legados têm um impacto 
desproporcional naqueles que se encaixam 
em múltiplas categorias sociais marginali-
zadas (e.g., McDowell e Hernández 2010). 
Os etnobiólogos não são uma exceção a 
tais legados, e sem auto-examinação, há o 
risco de nós os perpetuarmos. Compreen-
der como a história colonial e o racismo 
se cruzam com a etnobiologia pode prepa-
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Stó:lō Research and Resource Management 
Centre/Stó:lō Nation. 2016. Stámés Sxwōx-
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Alex C. McAlvay, Chelsey Armstrong, Janelle Baker, Linda Black 
Elk, Samantha Bosco, Natalia Hanazaki, Leigh Joseph, Tania Eulalia 

Martínez-Cruz, Mark Nesbitt, Meredith Alberta Palmer, Walderes Cocta 
Priprá de Almeida, Jane Anderson, Zemede Asfaw, Israel T. Borokini, 

Eréndira Juanita Cano-Contreras, Simon Hoyte, Maui Hudson, Ana H. 
Ladio, Guillaume Odonne, Sonia Peter, John Rashford, Jeffrey Wall, 

Steve Wolverton, Ina Vandebroek

Tabela S1. Maneiras de se engajar na ação baseada nas questões de reflexão, considerações chave e fontes 
de informação ao longo de três escalas: instituições (1A), projetos de pesquisa (1B) e acadêmicos e fazer 
acadêmico (1C)

Tabela S1A. Questões e considerações importantes para as instituições refletirem ao embarcar em colaborações 
interculturais.

Questões de reflexão Fontes de informação Considerações chave

Quais foram as ações da 
instituição no passado? 
Como a instituição pode 
melhorar no futuro?

- Literatura acadêmica, conversas com 
membros da equipe, conversas com 
comunidades que têm vínculo com o 
território da instituição.

Reflexividade: autoconsciência sobre 
as ações da instituição em relação às 
relações humanas e à justiça social, 
econômica e ambiental

Como a instituição 
vê, valoriza e respeita 
o conhecimento e 
a experiência da 
comunidade?

- Código de Ética Expertise: Tratar o conhecimento e 
a expertise da comunidade como 
verdadeiros e reais como outras formas 
privilegiadas de conhecimento e 
pesquisa

- Feedback de membros da 
comunidade que são colaboradores

Quais métodos a 
instituição possui para 
examinar e mudar sua 
própria posição em 
relação às colaborações 
interculturais?

- Discussões em grupo focal Humildade: aceitar e esperar feedback 
e análises cruzadas que podem ser 
críticas às premissas institucionais. 
Isso gera “vulnerabilidade mútua”, 
o que facilita muito a construção de 
relacionamento

- Oficinas 

- Feedback de membros da 
comunidade
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Como a instituição ajuda 
os pesquisadores a honrar 
o direito das comunidades 
à autodeterminação?

- Discussões com membros da equipe 
que trabalham com comunidades 
indígenas e locais

Dignidade: honrar a autodeterminação 
dos indivíduos e da comunidade/
nação indígena no que eles 
compartilham ou não com a 
instituição, conhecido como direito de 
recusa.

Como a instituição 
atende às necessidades da 
comunidade?

- Literatura relevante
Relacionalidade: as instituições 
entendem o contexto sociopolítico 
das realidades dos parceiros da 
comunidade, aprendem sobre a 
diversidade da comunidade e podem 
dedicar tempo ao atendimento de 
necessidades diretas que estão fora do 
escopo da instituição ou do projeto 
(creche, tutoria, transporte, etc.)

- Discussões em grupo focal com 
membros da comunidade

Tabela S1B. Questões para autorreflexão e pesquisa centrada no direito à terra, e para construir reciprocidade 
e autossuficiência em pesquisa indígena que oferecem um ponto de partida para a descolonização de projetos 
de pesquisa.

   

Questões de reflexão Fontes de informação Considerações chave

Em que contexto colonial 
histórico e contínuo 
posso me instruir antes de 
embarcar em um projeto 
de pesquisa comunitária?

- Literatura sobre descolonização
- Leia a literatura de disciplinas 
relacionadas, incluindo estudos 
indígenas, educação, direito.

- Conversas com colaboradores chave 
da comunidade

 

- Aprendizado sobre a história da 
região

- Leia a literatura indígena e 
outras literaturas sobre grupos 
marginalizados.
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Como posso reduzir a 
quantidade de trabalho 
emocional desnecessário 
que esta pesquisa pode 
colocar sobre membros 
da comunidade e 
colaboradores?

- Leia e atenda/obedeça a quaisquer 
protocolos e/ou acordos de pesquisa 
da comunidade.

- Desenvolva relações de pesquisa 
com esta consideração em mente.

- Leia seções de métodos para projetos 
que centram abordagens anticoloniais 
e de descolonização.

 

 - Faça um acordo prévio com os 
colaboradores da comunidade de que 
você checará com eles sobre o assunto 
ao longo da pesquisa. 

  

 - Tenha conversas importantes com 
atores/autoridades internas dentro 
das comunidades, pois muitas delas 
não têm protocolos escritos e, em 
vez disso, usam assembleias da 
comunidade para validação/aprovação 
de qualquer projeto

Quem são as pessoas a 
quem posso recorrer para 
obter orientação sobre 
como me conduzir com 
respeito?

- Organizações, grupos e líderes 
comunitários importantes.

- Reserve um tempo para fazer 
conexões significativas dentro da 
comunidade.

- Site da comunidade e outros recursos 
para ajudar-lhe a se familiarizar com a 
comunidade.

 

 - Integre a reciprocidade nesses 
relacionamentos desde o início.

  

 - Faça perguntas se não tiver certeza.

O que vou ganhar 
com este projeto 
(financeiramente, 
profissionalmente) e 
isso supera o que a 
comunidade poderia 
ganhar com este projeto?

- Proposta de pesquisa
- Considere esta questão desde o 
início.

- Protocolo de pesquisa comunitária e/
ou consulta prévia informada

 

- Pedidos de financiamento
- Escreva pedidos de fundos/grants 
para apoiar colaboradores da 
comunidade.

  

 - Seja transparente.
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Estou remunerando 
colaboradores de pesquisa 
da comunidade de forma 
adequada por seu tempo e 
experiência?

- Protocolos de pesquisa da 
comunidade e/ou consulta prévia, 
conforme necessário

- Obtenha fundos para contratar jovens 
e outros membros da comunidade 
para ajudar no trabalho de campo, 
entrevistas, coleta de dados, 
divulgação e redação.

- Conselheiros da comunidade de 
confiança

 

- Outros pesquisadores
- Recrute e financie alunos ou outros 
membros da comunidade

  

 - Pergunte aos parceiros da 
comunidade se existe uma taxa 
padrão e cumpra a taxa padrão da 
comunidade. Se não houver uma 
taxa padrão, discuta com líderes 
comunitários e organizações

  

 - Frequentemente, os honorários 
ainda não são representativos do nível 
de envolvimento ou contribuição 
solicitada aos parceiros da 
comunidade 

  

 - Quanto tempo você está pedindo?

Em que tipos de projetos 
a comunidade está 
mais interessada? Estou 
atendendo às solicitações 
e necessidades da 
comunidade?

- Reuniões comunitárias/grupos focais
- Explorar as prioridades da 
comunidade por meio de conversas 
iniciais e pesquisa de histórico

- Liderança da comunidade  
- Relatórios de projetos comunitários 
anteriores

- Verifique com frequência junto aos 
membros da comunidade

  

 - Aplique para bolsas e forneça outras 
mentorias para além da duração e do 
escopo do seu projeto
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Como posso melhor 
retribuir de maneira 
recíproca (contribuir 
para o trabalho que a 
comunidade quer que eu 
faça e como faço) durante 
todo o projeto?

- Protocolos de pesquisa da 
comunidade

- Quais são as formas habituais de 
manter a reciprocidade além da 
remuneração

- Grupos focais  

- Práticas culturais de reciprocidade

- Incorpore a reciprocidade em todos 
os aspectos da pesquisa, por exemplo 
traga presentes, compartilhe comida, 
traga pessoas que ajudem na colheita, 
forneça transporte para locais de 
campo para a comunidade

  

 - Procure maneiras de dar 
continuidade ao trabalho que você 
faz. Como o trabalho que você fez em 
seu projeto continuará a beneficiar 
a comunidade de maneiras positivas 
após o término do projeto?

Estou me esforçando para 
ser reflexivo e inclusivo 
com a comunidade ao 
longo do meu projeto?

- Protocolos de pesquisa da 
comunidade

- Peça a alguém (membro da 
comunidade ou colaborador 
de pesquisa) para ajudá-lo a 
responsabilizar-se por check-ins 
regulares com a comunidade

- Acordo de pesquisa comunitária  

- Grupos focais/entrevistas
- Ofereça oportunidades frequentes de 
envolvimento, orientação e feedback 
da comunidade

Posso listar alguma 
assimetria de poder ou 
desequilíbrio de poder no 
início deste projeto?

- Recursos e literatura de pesquisa 
anticolonial

- Como vou atenuá-los ou diminuí-los 
ativamente?

- Explorar dinâmicas regionais e 
internas da comunidade, por ex. lentes 
de interseccionalidade dentro da 
comunidade enquanto você conduz 
pesquisas

 

 - E se não posso atenuá-los ou reduzi-
los, o projeto vale a pena?

- Conselho de pesquisa comunitária ou 
grupo consultivo
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Estou sendo transparente 
e responsável eticamente 
perante a comunidade 
e meus colaboradores 
pelo trabalho que estou 
fazendo?

- Acordo de pesquisa comunitária/
consentimento prévio informado

- Como é essa responsabilidade ética e 
transparente?

- Atualizações da comunidade  

 - Inclua em seu orçamento fundos 
para trazer membros da comunidade 
para locais de campo culturalmente 
importantes com você.

Planejei as entregas do 
projeto durante todo o 
ciclo de vida do projeto?

- Feedback dos membros da 
comunidade sobre o envolvimento 
com o projeto

- Os resultados de curto e longo 
prazo que são acordados pela 
equipe do projeto ocorrem no início 
e frequentemente ao longo do 
cronograma do projeto

Como irei disseminar 
este trabalho e minhas 
descobertas da maneira 
mais útil para meus 
parceiros da comunidade?

- Grupo de aconselhamento 
comunitário

- Qual é o formato preferido para isso?

- Orientação de colaboradores da 
comunidade

 

 
- Use abordagens e linguagem objetiva

  

 -Quais formatos são os mais úteis para 
a comunidade?

  

 - Contribua com fundos para um 
evento comunitário ou celebração do 
local.

Discuti com os membros 
da comunidade 
quais informações 
são permitidas nas 
publicações da 
pesquisa? A comunidade 
deu permissão para 
publicar conhecimentos 
tradicionais específicos 
sobre seus recursos 
naturais?

- Discussão e feedback da comunidade

- Incluir tempo e orçamento no projeto 
para reuniões sobre publicações

 
- Respeite as decisões da comunidade
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Table S1C. Questões e considerações importantes para acadêmicos e o fazer acadêmico da etnobiologia sobre 
as quais refletir ao embarcar em projetos e colaborações da comunidade.

   

Questões de reflexão Fontes de informação Considerações chave

Como minha própria 
visão de mundo, privilégio 
e educação moldam a 
maneira como processo e 
lido com o conhecimento 
tradicional?

- Leia literatura sobre o diálogo 
intercultural - Atitude de respeito: saber que o 

ponto de vista do pesquisador será 
sempre subjetivo, parcial e diferente, 
não tentando traduzir. Etnobiólogos 
são interlocutores, pessoas que 
participam de um diálogo ou conversa

- Busque orientação de colaboradores 
da comunidade

- Aprenda com as experiências de 
outros pesquisadores

Eu questionei como a 
sociedade em que cresci 
pode ter perpetuado 
diferentes formas de 
opressão?

- Leia a literatura de pesquisa 
anticolonial

- Perspectiva: considerar-se membro 
de um sistema que precisa ser 
continuamente questionado em 
relação às diferentes formas de 
opressão

- Busque orientação de colaboradores 
da comunidade

- Aprenda com as experiências de 
outros  pesquisadores

Eu examinei e questionei 
estereótipos sobre outros 
continentes, países ou 
pessoas?

- Pesquisa de literatura, incluindo 
podcasts e artigos escritos para um 
público mais amplo

- Posicionamento: Esteja ciente de que 
pode estar assumindo uma posição 
de “salvador” do conhecimento 
tradicional, ou de reforçar os 
estereótipos existentes através da 
escolha do país, projeto ou objetivos 
de pesquisa- Envolva-se em diálogo com outros 

pesquisadores

Refleti sobre as 
maneiras pelas quais 
posso deturpar o 
conhecimento tradicional 
ou outras informações da 
comunidade?

- Leia literatura sobre o diálogo 
intercultural

- Não suponha, pergunte novamente

- Busque orientação de colaboradores 
da comunidade

- Não homogeneizar, generalizar, 
descontextualizar culturas

- Aprenda com as experiências de 
outros  pesquisadores

 

Estou suficientemente 
ciente da abordagem 
reducionista da ciência 
ocidental e como 
isso pode impactar 
negativamente o 
conhecimento tradicional?

- Leia literatura sobre o diálogo 
intercultural

- Não fragmentar as informações 
obtidas de acordo com a lógica 
ocidental

- Busque orientação de colaboradores 
da comunidade

- Aprenda com as experiências de 
outros  pesquisadores

Estou oferecendo 
coautoria para membros 
da comunidade local?

- Busque orientação de colaboradores 
da comunidade

- Os participantes devem ser co-
autores na pesquisa se isso for 
significativo para eles
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Estou aberto a ser um 
estudante de diferentes 
formas de saber e 
conhecimentos (além da 
forma científica de saber)?

- Busque orientação de colaboradores 
da comunidade

- Para se envolver na aprendizagem 
mútua
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Tabela S2. Lista de recursos adicionais selecionados sobre descolonização; ética; ativismo, defesa e aliaanças; 
colaboração com comunidades locais e indígenas; inclusividade, acessibilidade e representação.

Descolonização

Boke, C. 2020. Regrounding Practice, Unsettling Knowledge Plant Medicine in Settler Colonial Contexts. The 
Ethnobotanical Assembly. Available at: https://www.tea-assembly.com/issues/2020/10/4/regrounding-practice-
unsettling-knowledge. Accessed December 3, 2020.

Mignolo, W. 2012. Local Histories/Global Designs: Coloniality, Subaltern Knowledge and Border Thinking. 
Princeton University Press, Princeton, NJ. 

Mignolo, W., and C. Walsh. 2018. Decoloniality: Concepts: Analytics, Praxis. Duke University Press, Durham, 
NC. 

Newberry, T., and O. Trujillo. 2018. Decolonizing Education Through Transdisciplinary Approaches to Climate 
Change Education. In Indigenous and Decolonizing Studies in Education, edited by L. T. Smith, E. Tuck and K. 
W. Yang, pp. 204–214. Routledge, New York, NY. DOI:10.4324/9780429505010-14.

O’Brien, J.M. 2010. Firsting and Lasting: Writing Indians Out of Existence in New England. University of 
Minnesota Press, Minneapolis, MN.

Smith, L.T., 2013. Decolonizing methodologies: Research and indigenous peoples. Zed Books Ltd.

Tuck, E., McKenzie, M., and McCoy, K. 2014. Land education: Indigenous, Post-colonial, and Decolonizing 
Perspectives on Place and Environmental Education Research. Environmental Education Research, 20:1–23. 
DOI:10.1080/13504622.2013.877708

Wolfe, P. 2006. Settler colonialism and the elimination of the native. Journal of Genocide Research, 8(4), 
387–409. DOI:10.1080/14623520601056240

Wong, E., Ballegooyen, K, Ignace, L, Johnson, M.J., and Sawnson H. (2020). Towards reconciliation: 10 calls 
to action to natural scientists working in Canada. Facets 5(1): 769-783.
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Society 2:55–71.

Ética

Bannister, K., Solomon, M. Part I: Appropriation of Traditional Knowledge: Ethics in the Case of Ethnobiology. 
2009. In: Young, J.O. and Brunk, C.G., editors. The Ethics of Cultural Appropriation. Massachusetts: Wiley-
Blackwell;. p 140 –172.

Fowler, C. T. 2018. Emerging Environmental Ethics for Living with Novel Fire Regimes in the Blue Ridge 
Mountains. Ethnobiology Letters, 9: 90-100. DOI:10.14237/ebl.9.1.2018.1049

Hardison, P. and Bannister, K., 2011. Ethics in ethnobiology: history, international law and policy, and 
contemporary issues. In Ethnobiology, edited by EN Anderson, DM Pearsall, ES Hunn, and NJ Turner, 18, 
pp.27-49.

McCune, L. M. 2018. The Protection of Indigenous Peoples’ Seed Rights during Ethnobotanical Research. 
Ethnobiology Letters, 9:67-75. DOI:10.14237/ebl.9.1.2018.1076.

Medinaceli, A. 2018. Taking an Early Step in Ethnobiological Research: A Proposal for Obtaining Prior and 
Informed Consent from Indigenous Peoples. Ethnobiology Letters: 9:76-85. DOI:10.14237/ebl.9.1.2018.1054.

Tuladhar-Douglas, W., and Tuladhar-Douglas, B. 2018. Working Together to Carry Water: Research Ethics 
when One of Two Parents is Indigenous. Ethnobiology Letters, 9:44-58. DOI:10.14237/ebl.9.1.2018.1064.

Shebitz, D., and  Oviedo, A. 2018. Learning from the Past: Reflecting on the Maya-ICBG Controversy in the 
Classroom. Ethnobiology Letters, 9(1), 59-66. DOI: 10.14237/ebl.9.1.2018.1095.
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Harnish, A., J. A. Hazlewood, A. Bedker, and S. Roeder. 2016. A Wonderfully Incomplete Bibliography 
of Action-Oriented Anthropology and Applied Environmental Social Science. In The Environment in 
Anthropology: A Reader in Ecology, Culture, and Sustainable Living, edited by N. Haenn, R. R. Wilk, and A. 
Harnish, pp. 482–508. New York University Press, New York, NY.

Raphael. 2019. Engaged scholarship for environmental justice: A guide. Santa Clara, CA: Santa Clara 
University.

Sault, N., 2018. Condors, water, and mining: Heeding voices from Andean communities. Ethnobiology 
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ON.
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